
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.012 - RS (2015/0008789-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : JOSINO DEMETRIO NETO 
ADVOGADOS : CRISTIANO OHLWEILER FERREIRA 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NÃO 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO 
PRECATÓRIO OU RPV. 

1. Discute-se nos autos a incidência de juros de mora no 
período que medeia a elaboração dos cálculos de liquidação de sentença 
e a inscrição do respectivo precatório ou RPV pelo tribunal competente. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, os juros 
moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 
e o efetivo pagamento do precatório/RPV, desde que satisfeito o débito 
no prazo constitucional para seu cumprimento. Esse entendimento foi 
consolidado no julgamento do REsp 1.143.677, Rel. Min. Luiz Fux, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C). 

3. "O fato de a matéria ter sido reconhecida como 
tendo repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 543-A do Código de Processo Civil, não impede o 
julgamento do Recurso Especial, assegurando, apenas, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário interposto" (AgRg 
no REsp 1.505.989/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/07/2015.).

Embargos de declaração rejeitados.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.012 - RS (2015/0008789-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : JOSINO DEMETRIO NETO 
ADVOGADOS : CRISTIANO OHLWEILER FERREIRA 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por JOSINO DEMETRIO 
NETO contra acórdão proferido por essa relatoria, cuja ementa merece transcrição (fl. 
314, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NÃO 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA 
DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO 
OU RPV. 

1. Discute-se nos autos a incidência de juros de mora no 
período que medeia a elaboração dos cálculos de liquidação de 
sentença e a inscrição do respectivo precatório ou RPV pelo tribunal 
competente. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, os juros moratórios 
não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o 
efetivo pagamento do precatório/RPV, desde que satisfeito o débito 
no prazo constitucional para seu cumprimento. Esse entendimento 
foi consolidado no julgamento do REsp 1.143.677, Rel. Min. Luiz 
Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C).

Agravo regimental improvido".

Em suas razões, alega o embargante que o acórdão não se pronunciou 
sobre a possibilidade de sobrestamento do presente feito, uma vez que foi reconhecida a 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal.

Sustenta outra omissão ao não analisar a tese desenvolvida pelo 
embargante no bojo de seu agravo regimental no sentido de que os juros de mora são 
devidos entre a data de elaboração da conta e a inscrição do precatório/RPV em 
orçamento, uma vez que este lapso temporal está fora daquele intervalo assegurado 
constitucionalmente.

Afirma que, "com o devido acato e respeito, essa Egrégia Turma 
incorreu em omissão ao não analisar a tese desenvolvida pelo Embargante no bojo 
Documento: 1505088 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/04/2016 Página  3 de 4



 
 

 

de seu agravo regimental no sentido de que os juros de mora são devidos entre a 
data de elaboração da conta e a inscrição do precatório/RPV em orçamento, eis 
que este lapso temporal está fora daquele intervalo assegurado 
constitucionalmente" (fl. 332, e-STJ). 

Requer o suprimento das omissão apontadas.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.012 - RS (2015/0008789-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NÃO 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO 
PRECATÓRIO OU RPV. 

1. Discute-se nos autos a incidência de juros de mora no 
período que medeia a elaboração dos cálculos de liquidação de sentença 
e a inscrição do respectivo precatório ou RPV pelo tribunal competente. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, os juros 
moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 
e o efetivo pagamento do precatório/RPV, desde que satisfeito o débito 
no prazo constitucional para seu cumprimento. Esse entendimento foi 
consolidado no julgamento do REsp 1.143.677, Rel. Min. Luiz Fux, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C). 

3. "O fato de a matéria ter sido reconhecida como 
tendo repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 543-A do Código de Processo Civil, não impede o 
julgamento do Recurso Especial, assegurando, apenas, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário interposto" (AgRg 
no REsp 1.505.989/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/07/2015.).

Embargos de declaração rejeitados.
 

  

    VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Na hipótese dos autos, não se observa nenhuma omissão, contradição ou 
obscuridade a ensejar a integração do julgado.

Primeiramente, é entendimento do STJ que "o fato de a matéria ter sido 
reconhecida como tendo repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal, 
nos termos do art. 543-A do Código de Processo Civil, não impede o julgamento 
do Recurso Especial, assegurando, apenas, o sobrestamento de eventual recurso 
extraordinário interposto". 

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO INCIDÊNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL. JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.

1. A Corte Especial já firmou compreensão de que não incidem 
juros moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e 
a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno 
valor (RPV), quando do julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux, no rito do art. 543-C do CPC.

2. O fato de a matéria ter sido reconhecida como tendo 
repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 543-A do Código de Processo Civil, não impede o julgamento 
do Recurso Especial, assegurando, apenas, o sobrestamento de 
eventual recurso extraordinário interposto.

3. Embora a parte tenha se insurgido contra orientação 
firmada sob o regime do art. 543-C do CPC, deixa-se de aplicar 
multa de 10% sobre o valor da causa, conforme o art. 557, § 2º, do 
mesmo diploma legal, uma vez que subsiste interesse no esgotamento 
da instância para fins de interposição de Recurso Extraordinário.

4. Agravo Regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.505.989/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/07/2015.).

Assim, estando as teses devidamente enfrentadas e a decisão embargada 
adequadamente fundamentada, não há confundir omissão com decisão contrária aos 
interesses da parte. 

Conforme consignado na análise monocrática, discute-se nos autos a 
incidência de juros de mora no período que medeia a elaboração dos cálculos de 
liquidação de sentença e a inscrição do respectivo precatório ou RPV pelo tribunal 
competente. 

O Tribunal de origem considerou cabível a incidência de juros de mora 
até a data do efetivo pagamento da dívida. 

Nos termos da jurisprudência do STJ, os juros moratórios não incidem 
entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do 
precatório/RPV, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 
cumprimento.

A propósito, esse entendimento foi consolidado no julgamento do REsp 
1.143.677, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C), 
cuja ementa guarda o seguinte teor:
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"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, 
contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por 
ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento 
de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 
Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do 
artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a serem 
pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas que 
alcancem a quantia máxima de 60 (sessenta) salários mínimos (§ 1º, 
do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001).

3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na 
sentença judicial transitada em julgado, mediante a Requisição de 
Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da 
requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, 
sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz 
determinará o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da 
decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula 
Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial 
retratado no seguinte verbete: "Durante o período previsto no 
parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de 
mora sobre os precatórios que nele sejam pagos." 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do 
precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para 
seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 
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Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 
DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à 
Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico 
ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, 
DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração 
dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - 
RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 
1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 
Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 
19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 
750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
14.10.2008, DJe 07.11.2008).

7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo 
mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva 
desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder 
aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da 
parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao 
crédito, mas um minus que se evita.

8. Destarte, incide correção monetária no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento 
da RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização 
porventura fixados na sentença de liquidação, em homenagem ao 
princípio da segurança jurídica, encartado na proibição de ofensa à 
coisa julgada (Mutatis mutandis, precedentes do STJ: EREsp 
674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 
24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro  
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03.03.2009, DJe 
24.03.2009; EDcl no REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro José Delgado, Primeira Turma, 
julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; EDcl no REsp 675.479/DF, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana 
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Calmon, Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004).
9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido 

realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como índice de 
correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu 
afastamento, uma vez que a aludida taxa se decompõe em taxa de 
inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja 
incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros 
moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, 
no prazo legal, da requisição de pequeno valor - RPV.

10. Consectariamente, o índice de correção monetária 
aplicável aos valores constantes da RPV, quando a conta de 
liquidação for realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o 
IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial), à luz do Manual de Orientação de Procedimentos para os 
cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 242/2001 
(revogada pela Resolução 561/2007).

11. A vedação de expedição de precatório complementar ou 
suplementar do valor pago mediante Requisição de Pequeno Valor 
tem por escopo coibir o fracionamento, repartição ou quebra do 
valor da execução, a fim de que seu pagamento não se faça, em 
parte, por RPV e, em parte, por precatório (artigo 100, § 4º, da 
CRFB/88, repetido pelo artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que 
não impede a expedição de requisição de pequeno valor 
complementar para pagamento da correção monetária devida entre 
a data da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da 
obrigação pecuniária.

12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema 
iudicandum restou assim identificado: "Precatório. Juros de mora. 
Incidência no período compreendido entre a data da feitura do 
cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor."

13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com 
fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em 
regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais pertinentes.

14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra 
acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre 
a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha 
sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos 
EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 
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06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; 
EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 
24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 
21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro 
Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 
29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento 
da repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser 
apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do 
apelo dirigido ao Pretório Excelso.

16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 
incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento 
da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os 
embargos de declaração opostos pela recorrente contra a decisão 
que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008" (REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010.).

A embargante, inconformada, busca efeitos modificativos, com a 
oposição destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver reexaminada e 
decidida a controvérsia de acordo com sua tese. 

Com a valoração da matéria debatida, houve tomada de posição 
contrária aos interesses dos embargantes. Ocorre que o recurso de embargos de 
declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por 
conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. Consoante dispõe 
o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, caberão embargos de divergência, e não 
embargos de declaração, das decisões da Turma que divergirem entre si ou de decisão 
da mesma Seção. 

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A LIDE. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 
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processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 
obscuridade e contradição, nos termos do art. 535 do CPC, não se 
prestando para rediscutir a lide.

2. O acórdão que julgou o agravo regimental em recurso 
especial apreciou, fundamentadamente, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da 
pretendida pela embargante.

3. É incabível a utilização de embargos de declaração para 
prequestionamento de matéria constitucional, a fim de viabilizar a 
interposição de recurso extraordinário. Precedentes do STJ.

4. A contrariedade à jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, acaso existente, deve ser alegada pelo meio processual 
próprio, qual seja, o dos embargos de divergência.

5. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no REsp 
1.241.856/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/09/2014, DJe 22/09/2014.).

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1505088 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/04/2016 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0008789-2 REsp 1.508.012 / RS

Números Origem:  200771000276892  50100301720114047100  RS-200771000276892  
RS-50100301720114047100  TRF4-200771000276892

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOSINO DEMETRIO NETO
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

CRISTIANO OHLWEILER FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSINO DEMETRIO NETO
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

CRISTIANO OHLWEILER FERREIRA
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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